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Vítor Constâncio explica BPN no Parlamento

Vítor Constâncio vai amanhã à 
comissão de inquérito que está 
a avaliar o comportamento da 
supervisão no processo que 

culminou com a nacionalização do 
BPN, sete meses depois da primeira 
ida à Assembleia da República para 
explicar os meandros deste caso.   
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Editorial

BPP, uma 
bomba ao 
retardador

O
s novos capítulos da 
tragédia do Banco 
Privado Português não 
são importantes só por 
causa das buscas judiciais 

de ontem. Nem sequer por ter havido 
lugar à apreensão de documentos 
ou de vários milhões de euros. Ou 
até por fi carem expressas suspeitas 
de práticas de branqueamento de 
capitais, de fraude fi scal qualifi cada, de 
abuso de confi ança e de falsifi cação de 
contabilidade, por parte de três antigos 
administradores do BPP. Havendo, 
como há e tem de haver, presunção de 
inocência, nada nos deve levar a pensar 
que as buscas são a peça que faltava 
para se concluir pela existência de uma 
nebulosa rede criminal que envolvia 
personalidades de sucesso apoiados 
por distintos escritórios de advocacia 
da capital. O que o episódio de ontem 
tem de relevante é a confi rmação de 
que está a germinar um novo caso, cujo 
odor a peste ameaça tornar ainda mais 
irrespirável o ar da vida pública, já de si 
contaminado pelo processo BPN.

E é assim, em primeiro lugar, porque 
desta vez há vítimas com rosto, que 
protestam, que se manifestam e 
suscitam a compreensão das pessoas. 
Se num primeiro momento o BPP era 
um problema de ricos cujos prejuízos 
patrimoniais tinham para a maioria da 
opinião pública o valor de uma punição 
pela sua gula especulativa, agora são 

as angústias de pessoas comuns que 
entram nas casas dos portugueses à 
hora de jantar. Num país onde não 
se garante a propriedade obtida 
honestamente não pode haver lugar 
para a confi ança. É o salve-se quem 
puder. 

E é assim principalmente porque até 
à data nenhuma alta fi gura da área da 
supervisão bancária se responsabilizou 
ou foi devidamente responsabilizada 
pelo que aconteceu. O facto de haver 
pessoas com poupanças de anos 
congeladas pelo Banco de Portugal, 
que foi incapaz de prever ou de 
evitar o descalabro do BPP, é um dos 
mistérios da actual vida pública do 
país. Não é preciso cair em tentações 
justicialistas para se exigir o óbvio: 
Vitor Constâncio é actualmente uma 
vítima da cruel evidência dos factos. 
Ninguém compreende que continue 
a gerir um naufrágio que lhe passou 
completamente ao lado até o barco 
desaparecer nas águas.

S
em acções concretas do 
Estado em favor dos cidadãos 
lesados nem actos de 
responsabilização de quem 
tinha o dever de fi scalizar 

ou, sendo incapaz de o fazer, assumir 
as consequências, o caso BPN deriva 
para um enredo de fi m perigoso e 
imprevisível. Quando em causa está 
uma teia que liga num único destino 

titulares de cargos políticos e alguns 
rostos destacados da alta fi nança 
nacional, surge inevitavelmente a 
suspeita de que algo se desenrola nos 
bastidores. Fica no ar a suspeita de 
planos, acções, ajudas ou perdões que, 
sob a camufl agem do interesse público, 
terão como destino o alívio de alguns. 
Se no BPN foi fácil ao poder judicial 
identifi car um suspeito para servir de 
bode expiatório de todos os erros e 
eventuais falcatruas do banco, no BPN 
a história tem como protagonista uma 
plêiade mais numerosa de actores de 
primeiro plano. O Estado e o Governo 
têm pela frente um teste crucial: o que 
revelar o poder que alguns grandes 
interesses privados têm sobre o poder 
político. 

Os recentes avanços judiciais não são, 
como se disse, provas acabadas de um 
crime. São, isso sim, um dado a mais 
que reforça as suspeitas de que algo 
de muito errado pode ter acontecido. 
Sendo assim, é ainda mais difícil 
justifi car o que faz Vítor Constâncio à 
frente do Banco de Portugal. Ou calar o 
protesto de cidadãos cujo único crime 
foi acreditar que viviam num país com 
um sistema fi nanceiro sufi cientemente 
sólido e supervisionado para aí 
colocarem as suas poupanças. E será 
ainda mais difícil manter na hesitação 
o que vai o Governo responder aos 
clientes ou ao legítimo lobby dos 
accionistas do BPP.   

O que o episódio 
de ontem tem 
de relevante é a 
confirmação de que 
está a germinar 
um novo caso, cujo 
odor a peste ameaça 
tornar ainda mais 
irrespirável o ar da 
vida pública

 Manuel Carvalho
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Investigação Buscas ao Banco Privado Português e à sociedade de advocacia PLMJ

Ministério 
Público 
apreende 12 
milhões de euros 
Três antigos administradores 
do banco, João Rendeiro, Paulo 
Guichard e Salvador Fezas Vital, 
são suspeitos de vários crimes

António Arnaldo Mesquita, 
Cristina Ferreira e Paula Torres 
de Carvalho

a O Ministério Público apreendeu 
ontem perto de 12 milhões de euros, 
depositados em contas off-shores 
presumivelmente ligadas a três ex-
administradores do Banco Privado 
Português (BPP), no quadro da inves-
tigação iniciada há cerca de meio ano 
pelo Departamento de Investigação 
e de Acção Penal (DIAP) de Lisboa. A 
iniciativa policial surge após denún-
cias feitas pelo Banco de Portugal e 
pela Comissão de Mercado de Valo-
res Mobiliários (CMVM), envolvendo 
a instituição fundada por João Ren-
deiro. 

As diligências das autoridades ti-
veram como alvos a sede da institui-
ção, em Lisboa, e o gabinete de um 
advogado da sociedade de advocacia 
PLMJ, de que é sócio o presidente da 
mesa da assembleia geral do BPP, Jo-
sé Miguel Júdice, também advogado 
do banco. A acção policial levou ao 
“arresto preventivo” de contas en-
volvendo uma quantia de cerca de 
12 milhões de euros. Em causa estão 
suspeitas de práticas de branquea-
mento de capitais, de fraude fi scal 
qualifi cada, de abuso de confi ança e 
de falsifi cação de contabilidade, por 
parte de três antigos administradores 
do BPP: João Rendeiro (fundador e 
ex-presidente), Paulo Guichard, ex-
presidente executivo, e Salvador Fe-
zas Vital, ex-CFO (gestor com o pelou-
ro fi nanceiro). As averiguações estão 
a cargo da nona secção do DIAP e as 
diligências de ontem resultaram da 
cooperação entre os procuradores 
e peritos da CMVM, que localizaram 
empresas sediadas em paraísos fi s-
cais.

Eram 10h da manhã quando uma 
juíza do Tribunal de Instrução Crimi-
nal (TIC) de Lisboa se apresentou na 
sede do BPP, acompanhada de procu-
radores e de investigadores da Unida-
de Nacional de Combate à Corrupção 
da Polícia Judiciária e da Divisão de 
Investigação da Fraude e de Acções 
Especiais do Ministério das Finan-
ças. Os investigadores identifi caram 
e apreenderam contas supostamen-
te associadas a Rendeiro, Guichard e 
Fezas Vital, e que estão sediadas em 
off -shores nas ilhas Caimão. Cerca das 
18h30, abandonaram o BPP, levan-
do consigo extensa documentação 
bancária. Mas antes notifi caram os 

responsáveis da instituição de crédito 
de que o dinheiro “confi scado” fi cava 
congelado à ordem das autoridades 
para servir como meio de prova. 

Um comunicado da Procuradoria-
Geral da República (PGR) divulgado 
ao fi nal da tarde veio esclarecer que, 
no quadro das averiguações ao BPP, 
que levaram às buscas, “foram já 
adoptadas, com urgência, as medidas 
consideradas, nesta fase, adequadas 
e proporcionais a garantir a integri-
dade patrimonial e a prevenir poten-
ciais dissipações de património pelos 
presumíveis autores dos ilícitos crimi-
nais em investigação”. A PJ já admitiu 
o congelamento de contas bancárias, 
mas não confi rmou a quem perten-
cem: se aos três administradores, se 
ao banco. 

Quando o Ministério Público en-
trou, ontem, na PLMJ, já tinha um 
mandado de busca devidamente pre-
enchido visando um causídico daque-
la sociedade que é, desde ontem, o 
segundo arguido deste inquérito. O 
outro é Mário Sampaio, um pequeno 
accionista da Privado Holding, que 
controla o BPP, e que é próximo de 
Rendeiro, que adquiriu aquela qua-
lidade processual, em 27 de Janeiro, 
quando o DIAP de Lisboa fez as pri-
meiras buscas à sede do BPN e a vá-
rias residências.

A diligência naquela sociedade de 
advogados contou com a presença 
do presidente do Conselho Distrital 
de Lisboa da Ordem dos Advogados, 
Carlos Pinto de Abreu. A busca foi 
confi rmada em dois comunicados di-
vulgados pela sociedade, segundo os 
quais o advogado alvo de busca (ainda 

não identifi cado) terá sido constituí-
do arguido, para dar seguimento às 
averiguações que decorreram na so-
ciedade. Em comunicado, a PLMJ pro-
testou, alegando que, por uma “razão 
puramente instrumental, um advo-
gado desta sociedade foi constituído 
arguido para assim viabilizar a even-
tual apreensão de correspondência, 
considerando este facto “intolerável”. 
Uma visão partilhada pelo bastonário 
da Ordem dos Advogados, Marinho e 
Pinto, que considera “uma fraude à 

lei” a constituição de um advogado 
como arguido. Em declarações ao PÚ-
BLICO, Marinho e Pinto explica que 
“este tipo de práticas consubstancia 
uma fraude à lei ao tentar obter resul-
tados proibidos pela lei”.

À frente do BPP está hoje uma ges-
tão provisória, encabeçada por Adão 
da Fonseca, indicada pelo Banco de 
Portugal para gerir a instituição nesta 
fase. A intervenção pública surgiu em 
Dezembro e depois de João Rendei-
ro ter ido pedir ajuda, para evitar a 
insolvência do banco, afectado pela 
crise fi nanceira. Na sequência, o BdP 
suspendeu os ex-gestores do BPP de 
exercer actividade no sector bancá-
rio. Neste momento o futuro do BPP 
está em aberto, mas o Governo já deu 
sinais de que está a estudar um plano 
para reembolsar os clientes do BPP 
com produtos de capital garantido, 
e que podem ser equiparados a de-
pósitos. 

Os clientes do BPP reclamam ter 
investimentos de 1,2 mil milhões de 
euros e que valem agora cerca de 700 
milhões de euros.   

No BPP, foram identificadas e apreendidas contas sediadas em off-shores nas ilhas Caimão

8h30 foi o tempo que 
as autoridades 
estiveram 
na sede do 
BPP, levando 
consigo extensa 
documentação 
bancária

João Rendeiro
O fundador e ex-presidente do 
Banco Privado Português, de 57 
anos, está afastado da empresa 
que criou em 1996. Nasceu 
em Lisboa, estudou no ISEG, 
trabalhou na McKinsey e fundou 
a Gestifundo em 1986 para lançar 
um fundo de investimento. Mais 
tarde a empresa foi comprada 
pelo Totta & Açores.

Paul Guichard
Administrador executivo do BPP, 
foi convidado em 2005 por João 
Rendeiro (que conheceu através 
de Jorge Armindo) para presidir 
à comissão executiva do banco. 
Esteve ligado à génese do BCP 
e da Soserfin, que deu lugar 
ao BPN. Lançou com a mulher 
a Mistyc Shirt e a Maison des 

Crèpes. Em Fevereiro foi nomeado 
para a administração da Privado 
Holding, única accionista do BPP.

Salvador Fezas Vital
Fez parte da comissão executiva 
e conheceu Rendeiro no 
Barclays em 1986. Na altura, o 
fundador do BPP tinha criado a 
Gestifundo, gestora de fundos de 
investimento onde o banco tinha 
25 por cento do capital.

Advogado da PLMJ
As informações indicam que um 
advogado da sociedade de José 
Miguel Júdice, a PLMJ - A. M. 
Pereira, Sáragga Leal, Oliveira 
Martins, Júdice e Associados, 
também foi alvo de buscas.  
Júdice é presidente da mesa da 
assembleia geral do banco. A.R.S.

Protagonistas
Sobre quem estão a incidir as investigações
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RUI GAUDÊNCIO

Actos de gestão cada vez mais questionados

Queda do BPP iniciou-se há oito meses com falta de liquidez 
A O primeiro sinal da crise do Banco 
Privado Português (BPP) surgiu do ex-
terior: no dia 13 de Novembro do ano 
passado, a Moody’s baixou o rating da 
instituição, sublinhando que os seus 
investimentos estavam altamente de-
pendentes do mercado de capitais, 
em forte quebra, e que estes podiam 
“não só anular os resultados estáveis 
da unidade de banca privada, mas 
também enfraquecer o banco”. 

Poucos dias depois, João Rendeiro, 
o presidente do BPP e principal ac-
cionista da holding que detém a ins-
tituição, a Privado, anuncia que iria 
recorrer ao aval do Estado, uma fer-
ramenta criada para facilitar o acesso 
a liquidez numa fase de estrangula-
mento do crédito a nível internacio-
nal, solicitando a atribuição de 750 
milhões de euros. A partir daqui, tu-
do parece ter corrido da pior forma 

para o gestor, para os seus accionistas 
e para os seus clientes. 

Em vez de angariar os 750 milhões 
de euros, o que difi cilmente consegui-
ria por ser essencialmente um banco 
de investimentos, João Rendeiro vê a 
instituição que fundara em 1996 ser 
cada vez mais escrutinada pelas au-
toridades, a começar pela Comissão 
do Mercado de Valores Mobiliários 
(CMVM) e Banco de Portugal. No fi -
nal desse mês, Rendeiro abandona o 
cargo de presidente do conselho de 
administração do BPP. 

O banco central encarrega então 
Adão da Fonseca de liderar o proces-
so de salvação em curso, envolven-
do um consórcio de seis instituições 
fi nanceiras que emprestam 450 mi-
lhões de euros com aval público. Ao 
mesmo tempo, a Deloitte é contrata-
da para avançar com uma nova audi-

toria. Quanto aos clientes, é-lhes dito 
que têm de aguardar, não podendo 
resgatar os seus investimentos por 
falta de liquidez, e os protestos vão 
subindo de tom. 

Em Janeiro, as instalações da sede 
do BPP, em Lisboa, são visitadas por 
duas equipas de investigadores do 
Ministério Público e da CMVM, de-
vido a suspeitas de branqueamento 
de capitais, gestão danosa e desvio de 
fundos para off -shores. Mário Pinto, 
ligado ao BPP através de Rendeiro, 
é o único constituído arguido pelo 

Ministério Público. Poucos dias de-
pois, o Banco de Portugal ordena a 
suspensão de actividade, até 2011, de 
seis gestores que tinham transitado 
da gestão anterior. No mês seguinte é 
a vez de o Ministério das Finanças se 
pronunciar, avisando que não se iria 
responsabilizar pelos compromissos 
assumidos na gestão de carteiras e 
fortunas, mas que os depósitos dos 
clientes estavam “salvaguardados”.

Em Maio, o PÚBLICO dá conta de 
um documento da Deloitte onde se 
alerta para factos como o de “extrac-
tos enviados aos clientes terem sido 
objecto de adulteração”, envolvendo 
alegadas falsifi cações de contabilidade 
e inexistência de contabilidade orga-
nizada; e para transacções irregula-
res que circularam entre contas da 
instituição, bem como actos dolosos 
de gestão ruinosa em detrimento dos 

depositantes, investidores e credores. 
Informações essas que já estarão nas 
mãos do Ministério Público. No dia 
22 de Maio, os accionistas da holding 
detentora do BPP, a Privado, agora já 
sob a presidência de Diogo Vaz Gue-
des, reúnem-se em assembleia e des-
marcam-se do fundador. Após uma 
recusa em ouvir João Rendeiro, Vaz 
Guedes afi rma que já estava provado 
que “os problemas no BPP não se de-
vem apenas ao mercado, mas a outras 
razões”. Quanto aos pequenos clien-
tes, estes procuram novas formas de 
protesto, ocupando a sede do banco 
no Porto, a que se seguirá a de Lisboa. 
No entanto, apenas vêem a solução ser 
adiada, com o prolongamento do con-
gelamento das contas até Setembro, 
altura em que se poderá optar pelo 
reembolso faseado. Luís Villalobos 
e Cristina Ferreira 

A crise do BPP 
começou em 
Novembro do 
ano passado, 
quando João 
Rendeiro foi 
obrigado a pedir 
aval ao Estado 

Director da unidade 
das Instituições Financeiras 
da Comissão Europeia vai 
receber clientes 
Carlos Cardoso, cliente de retorno 
absoluto do BPP, vai deslocar-
se a Bruxelas na próxima 
semana, acompanhado por 
mais um cliente, para ser ouvido 
por Elemér Terták, director 
da unidade das Instituições 
Financeiras da Comissão 
Europeia. 
“Ainda hoje falei ao telefone 
com Elemér Terták e tudo indica 
que ele vai conseguir receber-
nos em Bruxelas na próxima 
semana. Vou acompanhado pelo 
sr. Guimarães [cliente do BPP 
com 65 anos que na quinta-feira 
esteve muito activo na troca de 
impressões com o ministro das 
Finanças]”, revelou à agência 
Lusa Carlos Cardoso. Na quarta-
feira, Elemér Terták convidou um 
cliente do BPP para uma reunião 
hoje em Bruxelas para discutir a 
situação dos clientes. Ainda não 
está marcado o dia, nem a hora, do 
encontro. 

Carlos Tavares diz estar a 
trabalhar “a todo o gás” 
O presidente da Comissão do 
Mercado de Valores Mobiliários 
(CMVM), Carlos Tavares, recebeu 
ontem representantes dos 
clientes de retorno absoluto do 
BPP, transmitindo-lhes o “total 
empenho” na rápida resolução do 
seu problema. 
Durval Padrão, porta-voz do 
movimento de retorno absoluto do 
BPP, disse à agência Lusa que os 
representantes do grupo de 
clientes que permanecem 
há três dias na sede 
do banco em Lisboa 
estiveram “toda a manhã 
reunidos com a CMVM”. 
“Fomos recebidos 
pelo presidente 
da CMVM, dr. 
Carlos Tavares, 
bem como pelo 

vice-presidente, Amadeu Ferreira, 
que nos transmitiram que estão 
a trabalhar a todo o gás para 
resolver o nosso problema”, frisou 
à Lusa Durval Padrão. 
O representante dos clientes 
do BPP referiu que o encontro 
com o supervisor dos mercados 
permitiu que os clientes fizessem 
ouvir “as suas preocupações com 
a demora na resolução do seu 
problema” e elogiou a “postura 
cooperante da CMVM”. Durval 
Padrão já regressou à sede do 
BPP em Lisboa, tendo transmitido 
aos restantes clientes o teor das 
conversações com a CMVM. 

Porta-voz dos clientes do BPP 
fala em “barril de pólvora”
O porta-voz dos clientes do BPP, 
Durval Padrão, disse ontem 
à Lusa que os depositantes 
estão a ficar “cada vez mais 
desesperados” e alertou para uma 
possível agudização da situação 
com a chegada de mais pessoas 
no fim-de-semana. 
“Quero alertar as autoridades, 
pois temo que, com a chegada de 
mais pessoas no fim-de-semana, 
as situações de conflito se possam 
agudizar se as autoridades não 
nos receberem, se não vierem 
dizer qualquer coisa de forma 
a acalmar os clientes”, frisou 
Durval Padrão. O porta-voz pediu 
às autoridades para acalmarem 
as pessoas por já existirem 
alguns sinais de que “o barril 
de pólvora está para explodir”, 
numa alusão à abordagem dos 
clientes ao ministro das Finanças, 
Teixeira dos Santos, quinta-feira 

à noite, no Hotel Tivoli, em 
Lisboa. “Parece que estão à 
espera que aconteça alguma 
desgraça. Alguma coisa tem 

de ser feita. Estamos aqui há 
três noites, as pessoas estão 

desesperadas. Há pessoas 
de muita idade a dormir 
no banco e não têm 
perspectivas de resolução 
do problema”, salientou.

O drama dos clientes
Pressão sobre BPP e Governo chega a Bruxelas
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Dinheiro estaria em contas de administradores e vai ser 
usado como “meio de prova” pelo Ministério Público
a O Ministério Público apreendeu 
ontem cerca de 12 milhões de euros, 
depositados em contas off -shore ale-
gadamente tituladas por três ex-ad-
ministradores do BPP, no quadro da 
investigação iniciada há cerca de meio 
ano pelo DIAP. As diligências tiveram 
como alvos a sede da instituição, em 

Buscas ao BPP levam
à apreensão de 12 milhões 
em contas off -shore 

Lisboa, e o gabinete de um advoga-
do da sociedade PLMJ, de que é sócio 
o presidente da Mesa da Assembleia 
Geral do BPP, José Miguel Júdice. Em 
causa estão, entre outras, suspeitas de 
práticas de branqueamento de capi-
tais, fraude fi scal qualifi cada e abuso 
de confi ança. c Destaque, 2/3

Advogado do 
escritório PLMJ  é 
o segundo arguido 
do processo de 
investigação ao BPP


